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CONVOCAÇÃO 
 

A Presidente Ana Paula Silva 

Ferreira Soares, convoca V. Sa. para 

participar da Reunião Ordinária do 

CMAS- Conselho Municipal de 

Assistência Social. 

Pauta: Demonstrativos: IGD 
SUAS; IGD Bolsa Família e Serviços e 
Programas referentes ao ano 2016. 

 
Data: 29/09/2017 
Hora: 08h00min 
Local: Secretaria de Ação Social, 
Habitação e Defesa Civil – R. Antônio 
Franceschi, 70 – B. Alvorada 

 
Atenção! É imprescindível a sua 

participação nesta reunião. 
 

Ana Paula Silva Ferreira Soares 
Presidente do CMAS 
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DECRETO Nº 3206/2017 
 

“Concede promoção funcional dos 
servidores que especifica” 

   
              A Prefeita Municipal de Araporã, 
Estado de Minas Gerais, no uso de suas 
atribuições legais previstas na Lei 
Orgânica do Município e ainda,  
 
   Considerando os dispositivos 
legais previstos 24 a 26 da Lei 
Complementar n. 057/09, de 08/10/2009 
e no Decreto nº 2208/2013 e 2216/2013, 
que regulamenta o processo de avaliação 
de desempenho dos servidores 
municipais de carreira para fins de 
promoção; 
  

Considerando o relatório final da 
Comissão de Avaliação de Desempenho, 
nomeada pelo Decreto nº 2952/2016; 
 
  Considerando que a servidora 
ora Requerente cumpre as exigências do 
interstício de 365 dias de efetivo exercício 
no mesmo nível de vencimento e obteve 

a pontuação mínima na Avaliação de 
Desempenho exigida para promoção na 
carreira.  
 
  Considerando que o servidor 
requerente ocupa o cargo de agente de 
serviços gerais e comprovou possuir a 
conclusão de ensino médio que 
corresponde ao nível E - IV da carreira do 
referido cargo;  
      

DECRETA: 
 
Art. 1º.  – Fica deferido o pedido 

de promoção da servidora, Sra. Maria 
Aparecida Martins Ferreira do cargo de 
Agente de Serviços Gerais, que passa 
ocupar o nível E IV na tabela de 
vencimentos da Carreira, conforme 
previsto no Parágrafo Primeiro, do Art. 24 
da Lei Complementar nº057/09.  

 
  Art. 2º.  – O presente decreto 
entra em vigor na data de sua publicação 
Gabinete da Prefeita Municipal de 
Araporã-MG, aos 27 dias do mês de 
Setembro de 2017. 

 
Renata Cristina Silva Borges 

Prefeita Municipal 
 

 
DECRETO Nº3207/2017 

 
“Delega poderes especiais aos 
Secretários Municipais do Município de 
Araporã e dá outras providências” 
              

A Prefeita Municipal de Araporã, 
Estado de Minas Gerais, no uso de suas  
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atribuições que lhe são conferidas por lei, 
e  
 
   Considerando a necessidade de 
se distribuir competências no âmbito de 
própria estrutura administrativa da 
Prefeitura Municipal de Araporã, a fim de 
tornar mais ágil e eficiente a prestação 
dos serviços, 
  

Considerando que o ordenador 
de despesa é responsável pelos atos 
praticados com os recursos públicos e, 
portanto, tem o dever de deles prestar 
contas; 

 
  Considerando a distribuição e o 
escalonamento das funções nos órgãos 
públicos municipais e as atribuições dos 
gestores públicos, 
 
  Considerando por fim a 
possibilidade de delegação de poderes 
em caráter temporário ou permanente em 
face do princípio da limitação de 
responsabilidades;      
                                                 
DECRETA: 

 
Art. 1º.  – Fica delegada aos 

respectivos Secretários Municipais a 
competência para autorizar a abertura de 
processos licitatórios, homologar e 
adjudicar certames, ratificar dispensas e 
inexigibilidades de licitações, firmar 
contratos administrativos para aquisição 
de bens ou fornecimento de serviços, 
bem como praticar os atos necessários 
previstos na Lei Federal n°. 8.666/93 

 
   

            Art. 2º.  – Poderá o Chefe do 
Poder Executivo, mediante decreto, 
revogar os poderes outorgados ou 
delegar a gestores de outras pastas 
poderes especiais, conforme 
necessidade a ser avaliada pela 
Administração. 
 
           Art. 3º.  – Este decreto entra em 
vigor na data de sua afixação no átrio do 
Poder Executivo Municipal e sua 
publicação simultânea no órgão de 
imprensa oficial do Município, revogando 
as disposições em contrário. 

 
Gabinete da Prefeita Municipal de 
Araporã-MG, aos 27 dias do mês de 
Setembro de 2017. 

 
Renata Cristina Silva Borges 
Prefeita Municipal 
 

 
DECRETO N.º 3208/2017 

 
“Nomeia Comissão Municipal para 
Avaliação de Imóveis Rurais e criação da 
nova Planta de Valores para fins de ITBI 
Rural (Imposto sobre a Transmissão de 
Bens Imóveis - Rural e dá providências” 
  
                    A Prefeita do Município de 
Araporã - MG, Estado de Minas Gerais, 
no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela Lei Orgânica do 
Município;  

 
                    CONSIDERANDO a 
necessidade de propiciar à 
administração pública municipal a 
adoção de mecanismo voltado ao 
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aperfeiçoamento da gestão tributária, 
sobretudo no que concerne à 
arrecadação própria e incremento da 
receita; 

 
                    
                     CONSIDERANDO critérios 
e fatores de avaliação dos imóveis, 
tendo como fato gerador a transação 
onerosa inter vivos e, sabendo que a 
base de cálculo é o valor venal, ou seja, 
valor de mercado; 

 
                    CONSIDERANDO que o 
ITBI é um tributo sujeito à modalidade de 
declaração e, o fisco municipal, não 
concordando com o valor declarado, 
poderá proceder ao seu arbitramento. 

 
                    CONSIDERANDO os 
princípios da legalidade e moralidade 
como norteadores do princípio da 
segurança jurídica; 

 
                    CONSIDERANDO que as 
receitas municipais recebem 
recomendação estrita da Lei de 
Responsabilidade Fiscal; 

 
                  CONSIDERANDO finalmente 
a necessidade de reunir membros da 
sociedade que sejam conhecedores do 
mercado imobiliário local, especialmente 
da zona rural e, versados em assuntos 
tributários, 

DECRETA: 
 
                                    Art. 1º - Fica 
criada a Comissão Municipal para 
Avaliação dos imóveis Rurais do 
município de Araporã – MG e criação da 

nova planta de valores, para efeito de 
cálculo e lançamento do ITBI Rural 
(Imposto sobre a Transmissão de Bens 
Imóveis – Rural). 
                             
                    Art. 2º - A comissão 
constituída será composta pelos 
seguintes membros, servidores efetivos e 
representantes da sociedade, presidida 
pelo primeiro. 
 
1 – Cílio Vargas – Secretário de 
Finanças e Planejamento 
 
2 – Fernando Piere – Engenheiro 
 
3 – Dargilan Martins – Fiscal de Tributos 
(Cadastro Imobiliário) 
 
4 – Marcelo Peres – Fiscal de Tributos 
(Cadastro Imobiliário) 
 
5 – Fernando Faria – Representante dos 
Produtores Rurais 
 
6 – Celso Romildo Guerino – 
Representante dos Produtores Rurais 
 
7 – João Carlos Pântano – 
Representante das Imobiliárias (Corretor 
de Imóveis) 

 
                        Art. 3º - As avaliações 
serão realizadas para criação da nova 
planta de valores, baseada no valor de 
mercado, e os serviços não serão 
remunerados, tratando-se de relevantes 
serviços públicos.  
 
                        Art. 4º - Este Decreto 
entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em 
contrário.   
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 Gabinete da Prefeita Municipal de 
Araporã - MG, aos 27 dias do mês de 
setembro de 2017. 

Renata Cristina Silva Borges 

PREFEITA MUNICIPAL 
 

DECRETO N.º 3209/2017 

 
DISPÕE SOBRE BAIXA DE BENS 
PERTENCENTES AO PATRIMÔNIO 
PÚBLICO DE ARAPORÃ - MG E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS                                                                                               
                                                                                       
                    A Prefeita Municipal de 
Araporã, Estado de Minas Gerais, no uso 
de suas atribuições legais,  
 

DECRETA: 

 Art. 1º - Fica autorizado o Serviço 
de Contabilidade, com base no Relatório 
elaborado pela Comissão de avaliação 
nomeada pela Portaria nº660A/2017, a 
proceder as baixas no Patrimônio do 
Município, dos bens conforme Boletim de 
Ocorrência em anexo, correspondendo 
ao valor total de R$ 1.573,60 (Hum mil, 
quinhentos e setenta e três reais e 
sessenta centavos). 

 

 Art. 2º - Este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação, 
Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete da Prefeita Municipal de 
Araporã, aos 27 dias do mês de setembro 
de 2017. 

 

Renata Cristina Silva Borges 

Prefeita Municipal 

 

LEI Nº 1219/2017 
 
 “Dispõe sobre a criação da estrutura 
administrativa dos cargos em comissão 
do instituto de previdência do Município 
de Araporã, altera os artigos 20,70§4º, 
71§8º e revoga o artigo 91 ambos da Lei 
556/2005 e dá outras providências”. 
  
  A Câmara Municipal de Araporã, 
Estado de Minas Gerais, no cumprimento 
de suas atribuições constitucionais 
aprova e eu, Prefeita Municipal, sanciono 
a seguinte Lei: 
 
 CAPITULO I 
 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
                    Art. 1º - Esta Lei dispõe 
sobre estrutura administrativa, quadro de 
pessoal de provimento em comissão do 
Instituto de Previdência do Município de 
Araporã, Estado de Minas Gerais, em 
respeito à ordem constitucional e para os 
fins do cumprimento das obrigações da 
Administração Pública Municipais para o 
atendimento das necessidades dos 
servidores públicos municipais. 

  
                 Parágrafo único - O IMPA – 
Instituto de Previdência do Município de 
Araporã é órgão da administração 
indireta instituída em forma de autarquia, 
mediante a lei nº556/2005, com a 
finalidade precípua de administrar o 



 
Ano: 01 / Edição: 46     Araporã-MG, 27 de setembro de 2017.  
 

 

S e c r e t a r i a  M u n i c i p a l  d e  D e s e n v o l v i m e n t o  
E c o n ô m i c o ,  T u r i s m o ,  R e l a ç õ e s  I n s t i t u c i o n a i s  e  

C o m u n i c a ç ã o  
 

         Página 7 

Regime Próprio de Previdência Social do 
Município de Araporã. 
 
                    Art. 2º - Considera-se 
Estrutura Organizacional o ordenamento 
lógico das tarefas, funções, atribuições e 
responsabilidades, de modo a cumprir os 
objetivos institucionais e atender às 
obrigações desta autarquia perante seus 
usuários. 
 

CAPITULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

                     
                    Art. 3º – A Estrutura 
Organizacional do IMPA é composta 
pelos cargos relacionados abaixo: 

 
I-Diretoria 
 
a) Gerência de recursos humanos 
b) Assessoria de apoio 
 
                    Art. 4º – O diretor do IMPA 
será o administrador da autarquia, com 
responsabilidades institucionais, 
estratégias organizacionais e gerenciais 
relativas ao cumprimento das políticas 
públicas do órgão. 
 
                    Art. 5º – A nomeação do 
diretor do IMPA será feita através de 
decreto pelo chefe do poder executivo. 

                 Parágrafo único: Compete ao 
Diretor do IMPA: 
 
I- Efetuar os pagamentos dos benefícios 
previdenciários; 
 
II- Autorizar os seus gastos 
administrativos; 

 
III- Investir as suas reservas financeiras, 
segundo a lei 556/2005; 

 
IV- Promover a execução orçamentária 
do Instituto de Previdência do Município; 

 
V- Promover a realização de sua 
contabilidade, com a elaboração de 
balancetes e balanços anuais; 

 
VI- Promover a realização de sua 
avaliação atuarial anual; 

 
VII- Promover a realização dos 
demonstrativos de despesas e receitas e 
o demonstrativo financeiro; 

 
VIII- Assinar todos os atos 
necessários para o bom funcionamento 
do Instituto de Previdência, inclusive de 
prestação de serviços. 
 
                    Art.6º - Considera-se 
gerência, a unidade responsável pela 
organização, estruturação, coordenação 
e execução das atividades operacionais 
do Instituto de previdência. 

                 Parágrafo único: Compete ao 
gerente do IMPA: 

 
I- Gerenciar os recursos humanos do 
Instituto; 
 
II- Prestar informações solicitadas pelos 
órgãos correspondentes; 

 
III- Coordenar o registro e atualização 
dos assentamentos dos segurados e 
pensionistas, e da documentação e 
arquivo dos respectivos processos; 
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IV- Expedir declarações decorrentes de 
seus registros e assentamentos; 

 
V- Promover o desenvolvimento de 
sistemas informatizados que objetivem a 
agilidade de suas atribuições; 

 
VI- Analisar os impactos na folha de 
benefício, de vantagens oferecidas aos 
servidores; 

 
VII- Atender as solicitações da diretoria; 
                  
                       Art.7º – Compete ao 
assessor de apoio: 
 
I - Dar apoio e prestar os serviços de 
assessoramento nas áreas solicitadas, 
com objetivo de intermediar o 
relacionamento entre os imediatamente 
superiores e os servidores que executam 
as tarefas programadas. 
 
II– Mediar ás ações básicas do setor. 
 
III- Representar, formalmente, o seu 
superior imediato, quando assim for 
determinado. 
 
IV- Informar sobre o andamento de 
programas e projetos, cuja aplicação 
esteja sob a responsabilidade de sua 
área de atuação. 
 
                    Art. 8º – O regime jurídico 
dos cargos em comissão criados pela 
presente lei é estatutário, com jornada de 
trabalho de 40 (quarenta) horas 
semanais. 
                     

                    Art.9º – Os vencimentos dos 
cargos estabelecidos nesta lei serão 
mencionados no anexo I. 
 
                    Art.10 – O reajuste dos 
cargos em comissão do Instituto dos 
Servidores Públicos de Araporã – IMPA 
será efetuado em igual ao reajuste da 
administração direita do Município. 

 
CAPÍTULO III 

DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES 
 

                    Art.11 – O caput do artigo 20 
da lei Complementar 556/2005 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
“Art.20. O Servidor será aposentado 
compulsoriamente aos setenta e cinco 
anos de idade, a partir do dia imediato 
em que completa-los”. 
 
                    Art.12 – O artigo 70, § 4º da 
Lei Complementar 556/2005 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 70 §4º - O Instituto Municipal de 
Previdência de Araporã poderá utilizar de 
2% (dois por cento) do valor total da 
remuneração dos servidores ativos, dos 
proventos e pensões pagos aos 
segurados e beneficiários do Regime 
Próprio de Previdência Social, no 
exercício anterior, para suas despesas 
administrativas, previsto no parágrafo 3º 
do art. 17 da portaria 4.992 de 05 de 
fevereiro de 1999, do Ministério da 
Previdência e Assistência Social – 
MPAS.” 
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                     Art.13 – O artigo 71 § 8º da 
Lei Complementar 556/2005 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
                
 “Art.71 §8º - As contribuições 
previdenciárias devidas ao IMPA deverão 
ser repassadas até o último dia do mês 
subsequente ao da competência da folha 
de pagamento dos servidores efetivos.” 
 
                    Art. 14 - As despesas 
decorrentes da presente lei correrão por 
conta da dotação própria do Instituto de 
Previdência do Município de Araporã. 

 
                    Art. 15 – Os casos omissos 
desta lei serão regulamentados mediante 
decreto do chefe do Poder executivo 
municipal. 
 
Art.16 – O Caput do artigo 66 da Lei 
Complementar 556/2005 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

 
“Art.66 – Será abono anual ou 
gratificação natalina ao segurado e ao 
dependente que durante o ano, recebeu 
auxilio - doença, aposentadoria, pensão 
por morte, salário maternidade ou auxilio 
reclusão, podendo ser pago no mês do 
aniversario do segurado ou beneficiário.” 
 
                   Art.17 – O Caput do artigo 40 
da Lei Complementar 556/2005 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art.40 – O auxilio – doença será devido 
ao segurado que ficar incapacitado para 
o seu trabalho por motivo de doença, por 
15 (quinze) dias consecutivos, após 

passar por pericia na Junta Médica Oficial 
e/ou Perito Médico, Oficial do Município.” 
 
                    Art.18 – Os seguintes artigos 
da Lei 556/2005 passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
 
“Art.19, §1º – A concessão da 
aposentadoria por invalidez, será 
precedida de licença para tratamento da 
saúde pelo período mínimo de doze 
meses, e não superior a vinte e quatro 
meses, sendo que o exame médico-
pericial ficará a cargo da Junta Médica e/ 
ou Perito Médico, Oficial do Município .” 

 
“Art.56, §2º – Em casos excepcionais, os 
períodos de repouso anterior e posterior 
ao parto podem ser aumentados de mais 
duas semanas mediante atestado 
fornecido por uma Junta Médica e/ ou 
Perito Médico reconhecidos oficialmente 
pelo Município.” 

 
                    Art.19 Esta Lei entra em 
vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário, 
em especial o art. 91 da lei 556/2005. 
 

Gabinete da Prefeita Municipal de 
Araporã, aos 11 dias do mês de 

Setembro de 2017. 
 

RENATA CRISTINA SILVA BORGES 
PREFEITA MUNICIPAL DE ARAPORÃ 

 
ANEXO I 

 
Quadro de Cargos Comissionados do 

Instituto de Previdência do Município de 
Araporã. 
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Órgã
o Símbol

o  Cargo  
 

Vencimento  

 
Vaga

s 

IMPA 

DIR Diretor 
 R$     
5001,06 

1 

GER 

Gerente 
de 
Recursos 
Humanos  R$ 2431,62 

1 

ASS 
Assessor 
de Apoio  R$ 1.111,59  

2 

 

 

LEI N.º 1220/2017 

RATIFICA AS ALTERAÇÕES DO 
CONTRATO DO CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO 
TRIÂNGULO MINEIRO – CISTM E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS  

 
 A PREFEITA Sra. Renata Cristina Silva 
Borges, Prefeita Municipal de Araporã 
Estado de Minas Gerais, faço saber que 
o Poder Legislativo Municipal aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Ficam ratificadas as 
alterações do Contrato (antigo Protocolo 

de Intenções) do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde do Triângulo 
Mineiro – CISTM, em atendimento ao art. 
12 da Lei Federal nº 11.107/2005 e 
Decreto Federal nº 6.017/2007, 
considerando a aprovação nas 
assembleias realizadas do Consórcio 
CISTM conforme documento constituído 
na forma de anexo a esta Lei.  
 

 Art. 2º Esta lei entra em 
vigor na data de sua publicação. 

 
Araporã-MG, 12 de Setembro de 2017. 
 

 
Renata Cristina Silva Borges 

Prefeito Municipal 
 

LEI N.º1221/2017- L 

 
“Declara de Utilidade Pública a 
Associação Educacional de 
Desenvolvimento Esportivo Cultural 
AEDEC Brasil, e dá outras 
providências”.  

 A Câmara Municipal de Araporã, 
Estado de Minas Gerais, aprova e eu, 
Prefeita Municipal no uso das atribuições 
constitucionais e previstas na Lei 
Orgânica do Município, sanciono a 
seguinte Lei:  

 

 Art. 1° - Fica declarada de 
Utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DE 
DESENVOLVIMENTO ESPORTIVO 
CULTURAL – AEDEC BRASIL, 
associação civil de forma autônoma e 
independente, sem fins lucrativos,      
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fundada 26 de outubro de 2006, que tem 
por finalidade: 
 
I - Promover projetos sociais educativos, 
esportivos e culturais em prol da 
sociedade; 
 
II - Conscientizar a população a 
promoção a saúde através da prática 
esportiva orientada; 
 
III - Oferecer práticas esportivas 
educacionais, estimulando crianças e 
adolescentes a manter uma interação 
efetiva que contribua para o seu 
desenvolvimento integral; 
 
IV – Oferecer Condições adequadas para 
a pratica esportiva educacional da 
qualidade; 
 
V – Desenvolver valores sociais; 
 
VI – Contribuir para a melhoria das 
capacitações físicas e habilidades 
motoras; 
 
VII – Oferecer a gestão do esporte nas 
escolas para melhorar o desenvolvimento 
psicossocial, escolar e motora; 
 
VIII – Contribuir para a melhoria da 
qualidade de vida (auto-estima, convívio, 
integração social e saúde); 
 
IX – Contribuir para a diminuição da 
exposição aos riscos sociais (drogas, 
prostituição, gravidez precoce, 
criminalidade, trabalho infantil e a 
conscientização da prática esportiva, 
assegurando o exercício da cidadania). 

X – Oferecer as crianças e adolescentes 
a pratica de esporte olímpico; 
 
X – Realizar esporte de alto rendimento 
para formação e desenvolvimento de 
atletas: 
 
XII – Promover eventos esportivos como 
campeonatos, copas, torneios, ligas. 
 
XIII – Formar atletas de alto rendimento 
olímpico; 
XIV – Realizar gestão esportiva dos 
esportes olímpicos da cidade; 
 
XV – Capacitação dos funcionários 
públicos para atuação no meio esportivo, 
educativo e cultural; 
 
XVI – Desenvolver projetos culturais para 
as crianças e adolescentes visando à 
participação nos meios culturais da 
cidade; 
 
XVII – Proporcionar interação da 
população de Araporã através da prática 
de esporte e competições municipais; 
 
XVIII – Promover, implantar, coordenar e 
ou executar projetos esportivos na cidade 
de Araporã para atingir o alto escalão na 
formação de atletas em Minas Gerais. 
 
XIX – Promover programas de 
atendimentos psicológicos aos atletas em 
desenvolvimento. 
 
Parágrafo Único - A entidade 
mencionada no “caput” deste artigo 
localiza se nesta cidade de Araporã – MG 
na Rua Sergio Gomes Martins, nº 31, 
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Alvorada, portadora do CNPJ sob o nº 
08.707.709/0001-33, com o Estatuto 
Social, registrado no cartório civil das 
Pessoas Jurídicas de Tupaciguara, em 
26/10/2006, a margem do registro nº 
00952, livro A 15, AC 00005, folha 152, 
pagina1. 
 
             Art. 2° - Com a declaração 
mencionada no artigo anterior, a entidade 
passará a gozar de todos os direitos e 
regalias permitidos em Lei junto aos 
Poderes Públicos. 
 
           Art. 3º - Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.    
 

Araporã, 12 de setembro de 2.017. 
 

Renata Cristina Silva Borges 
Prefeita Municipal 

 

LEI N.º1222/2017 

 
“DISPÕE SOBRE PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DE       VIGÊNCIA DAS LEIS N° 
1201/2017 E 1202/2017 AMBAS DE 30 
DE MARÇO DE 2017 E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS” 

 
RENATA CRISTINA SILVA 

BORGES, Prefeita Municipal de Araporã, 
faz saber a todos que a Câmara 
Municipal aprovou e ela sanciona a 
seguinte Lei: 
 

Art.1º Fica Prorrogado até 15 de 
Dezembro de 2017, o prazo de vigência 

das Leis n° 1201/2017 - Concede anistia 
de multas e juros a contribuintes que 
quitarem os Débitos Tributários e Fiscais 
de Água e Esgoto na forma que 
especifica e dá outras providências e 
Lei nº 1202/2017de 2017 - Concede 
anistia de multas e juros a contribuintes 
que quitarem débitos tributários e fiscais 
na forma que especifica e dá outras 
providências, que Instituiu o Programa de 
Recuperação Fiscal REFIS de Araporã. 

 
Art.2º Esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 

 
 

Araporã, 19 de setembro de 2.017. 
 

Renata Cristina Silva Borges 
Prefeita Municipal 
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